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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. ENQUADRAMENTO MEDIANTE 
DECRETO. POSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE  DO DECRETO N. 
6.957/2009. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. 
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido da legalidade 
do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 
com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos 
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).
III – O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 
III, da Carta Magna.
IV – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal. 
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, para reconhecer que a 
alíquota de contribuição ao SAT/RAT foi majorada indevidamente de 1% para 2%, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora

Documento eletrônico VDA36334243 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 25/04/2023 12:16:37
Código de Controle do Documento: d02c5934-cd71-4f99-8690-d26937bb935d



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2040220 - SP (2022/0270303-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549

EDUARDO LIEBSCHER DE SIQUEIRA - SP344000
EMELY ALVES PEREZ - SP315560

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. ENQUADRAMENTO MEDIANTE 
DECRETO. POSSIBILIDADE. INCONSTITUCIONALIDADE  DO DECRETO N. 
6.957/2009. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 283/STF. 
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido da legalidade 
do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 
com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos 
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).
III – O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob pena de 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 
III, da Carta Magna.
IV – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal. 
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, para reconhecer que a 
alíquota de contribuição ao SAT/RAT foi majorada indevidamente de 1% para 2%, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
VI – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c do 
permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do 
dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os 
julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

Documento eletrônico VDA35840978 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 27/03/2023 16:30:59
Código de Controle do Documento: 8ed184b8-b8f5-45a3-aaed-79e7c75b3cdd



VIII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação 
do entendimento firmado por esta Corte no sentido da legalidade do enquadramento, 
por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos 
escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do 
Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT), na incompetência 
desta Corte para analisar possível inconstitucionalidade do Decreto n. 6.957/2009, e na 
incidência da Súmula n. 283/STF, por analogia, e da Súmula n. 7/STJ, pelas alíneas a 
e c.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não incidem as referidas Súmulas,  
bem como afirma que a Administração Pública não fundamentou e não justificou a 
reclassificação do grau de risco de diversas atividades econômicas para fins de 
estabelecer a alíquota do SAT/RAT, bem como a não incidência das referidas Súmulas.

Alega que "Promoveu-se, a partir do Decreto nº 6.957/09, o 
reenquadramento da maioria das atividades para o grau de risco grave, tributada com a 
alíquota máxima de 3%, sem fundamento em estatísticas de acidentes de trabalho 
verificadas em inspeção regular pelo § 3º do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, de forma 
absolutamente imotivada, incoerente e abusiva, com o manifesto propósito de 
aumentar a arrecadação, resultando na desvirtuação do tributo e desvio de finalidade" 
(fl. 14.438e).

Aduz que "não buscou em seu Apelo Especial usurpar da competência 
recursal do STF nem muito menos questionar a possibilidade de majoração das 
alíquotas do SAT por meio de decreto, mas sim a ilegalidade – e não 
inconstitucionalidade – da forma como foi procedida essa majoração. Tratam-se de 
situações distintas" (fl. 14.440e).

Em relação à Súmula n. 283/STF, afirma que "ais fundamentações foram 
devidamente refutadas ao longo das Razões do Recurso Especial, especificamente no 
tópico 'III. 2. Hipótese da alínea 'c' do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal', 
ao demonstrar que, no v. acórdão paradigma, este E. Superior Tribunal de Justiça 
acatou os argumentos defendidos pelos contribuintes, especialmente aquele relativo à 
obrigatoriedade de que – para justificar o reenquadramento de uma determinada 
atividade econômica – a União apresentasse os cálculos estatísticos a respeito dos 
custos, gravidade e frequência dos acidentes laborais da empresa, providência que, 
uma vez não diligenciada, vicia a norma, por ofensa aos princípios da motivação e 
publicidade dos atos administrativos. Ou seja, foi demonstrado que, nos termos do v. 
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acórdão paradigma, o § 3º, do artigo 22, da Lei 8.212/91 permite que o Poder 
Executivo, mediante o exercício do poder regulamentador, altere o enquadramento de 
empresa nos graus de risco definidos no inciso II do artigo 22, jamais de segmentos 
econômicos de forma generalizada, como equivocadamente entendeu o v. acórdão 
recorrido " (fl. 14.441e).

Aduz que "Em relação à inaplicabilidade da Súmula 07 deste E. STJ, 
consigna-se que o Recurso Especial apresentado versou apenas sobre matéria de 
direito, consistente na verificação da legalidade da majoração de alíquota à 
contribuição ao SAT/RAT levada a efeito pelo Decreto nº 6.957/2009. Além disso, 
afastada está a referida Súmula porque toda a matéria fática foi exposta no v. acórdão 
recorrido, demandando apenas a sua valoração por este. E. STJ" (fl. 14.442e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 14.448e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Conforme anteriormente apontado, ao analisar a controvérsia dos autos, o 

tribunal de origem consignou (fls. 14.150/14.155e):
 
Grau de risco de acidentes
Acerca da fixação da alíquota para determinado segmento econômico, cabe 
ao Judiciário o controle de legalidade do poder regulamentar exercido pelo 
Poder Executivo, já que a lei impõe critérios a serem observados pela 
Administração (art. 22, §3º, da Lei 8.212/91):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
(I) OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. (II) 
SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (SAT). ART. 22, II E § 
3o., DA LEI 8.212/91. GRAU DE PERICULOSIDADE E 
ALÍQUOTASFIXADASPOR DECRETO. REENQUADRAMENTO 
DA EMPRESA RECORRENTE PELO DECRETO 6.957/09. 
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 2% PARA 3%. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE DADOS ESTATÍSTICOS QUE 
JUSTIFICASSEM ALTERAÇÃO DE TAL NATUREZA. ABUSO 
DO EXERCÍCIO DO PODER REGULAMENTAR. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Inexiste ofensa ao art. 535, 
I, do CPC, quando o Tribunal de origem aprecia 
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fundamentadamente a controvérsia, sem incorrer em qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade. 2. O financiamento do 
Seguro de Acidente de Trabalho (SAT) vem disciplinado pelo art. 
22 da Lei 8.212/91, cuja redação atual fixa alíquotas variáveis de 
1%, 2% e 3%, conforme o risco de acidentalidade (leve, médio 
ou grave) da atividade preponderante desenvolvida pela 
empresa empregadora. Nesse diapasão, a fixação das alíquotas 
deve levar em consideração os índices de frequência, gravidade 
e custo dos benefícios acidentários, conforme critérios 
metodológicos disciplinados nas Resoluções CNPS 1308 e 
1309. 3. O § 3o. do art. 22 da Lei 8.212/91 permite que o Poder 
Executivo, mediante o exercício do poder regulamentador, altere 
o enquadramento de empresas nos graus de risco definidos no 
inciso II do art. 22, desde que fundamentado em inspeção que 
apure estatisticamente os acidentes do trabalho, objetivando o 
estímulo de investimentos em prevenção de acidentes. 4. Neste 
caso, intimada a UNIÃO, pelo Juízo Sentenciante, para 
apresentar documentos que comprovassem a avaliação 
estatística atinente à frequência, à gravidade e ao custo dos 
acidentes de trabalho que justificasse a majoração do grau de 
risco da atividade da recorrente, o ente estatal limitou-se a trazer 
manifestações insuficientes para tanto. O Magistrado destacou, 
ainda, que as informações trazidas à baila pela própria UNIÃO 
apontam que, em termos absolutos, houve a redução do número 
de acidentes de trabalho (fls. 265). 5. Compete ao Poder 
Judiciário analisar os fundamentos que ensejam o 
reenquadramento da empresa, decorrente da alteração 
promovida no Anexo V do Decreto 3.048/99 pelo Decreto 
6.957/09, pois tal matéria não diz respeito ao mérito 
administrativo, mas, sim, ao controle de legalidade do exercício 
do poder regulamentar pelo Poder Executivo, já que a lei 
taxativamente impõe critérios a serem observados pela 
Administração, para fins de alteração do grau de risco das 
empresas empregadoras (art. 22, § 3º., da Lei 8.212/91). 6. No 
presente caso, o reenquadramento oneroso da empresa 
(aumento da alíquota de 2% para 3%), com esteio em 
documentos que, paradoxalmente, atestam a redução dos 
acidentes de trabalho, configura alteração pesada e imotivada da 
condição da Empresa e, consequentemente, abuso do exercício 
do poder regulamentar - ofensa ao princípio da legalidade formal 
ou sistêmica - portanto induvidosa e plenamente sindicável pelo 
Poder Judiciário, para aquilatar da sua legitimidade substantiva. 
7. Recurso Especial provido, para restabelecer os termos da 
Sentença que desconsiderou a reclassificação da atividade da 
empresa para 3%, mantendo, destarte, seu enquadramento no 
grau de risco anterior (médio, com a cobrança da alíquota de 
2%). .. EMEN:
(RESP - RECURSO ESPECIAL - 1425090 2013.04.08400-9, 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, STJ - PRIMEIRA TURMA, 
DJE DATA:09/10/2014 .. DTPB:.)
(destaquei)

Por outro lado, destaco que:
- Não cabe ao Poder Judiciário corrigir eventuais distorções na distribuição 
da carga tributária, redefinindo alíquotas destinadas pelo legislador a 
determinados segmentos econômicos;
- A necessidade de estudos estatísticos para fins de alteração da alíquota 
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relativa à Contribuição ao SAT decorre do disposto no art. 22, § 3º, da Lei 
8.212/91 (norma primária); e em se tratando de ato do Poder Público 
(sujeito ao regime de Direito Público), milita em favor do regulamento a 
presunção de conformidade com a norma primária. Nesse contexto, 
incumbe ao ente inconformado com a alíquota fixada/alterada, seja pessoa 
de direito público ou privado, comprovar a ausência de observância de 
estudos estatísticos, na forma prevista no art. 22, § 3º, da Lei 8.212/91.
Tais entendimentos foram extraídos do seguinte precedente:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT /RAT. FIXAÇÃO 
DE ALÍQUOTA. LEGALIDADE. PRECEDENTES. 
REENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE DE RISCO. 
NECESSIDADE DE REGIME PRÓPRIO MAIS ADEQUADO. 
PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE FUNÇÃO 
LEGISLATIVA. OBSERVÂNCIA DE PARÂMETROS 
ESTATÍSTICOS. OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ e do STF reconhece a legalidade do 
enquadramento das atividades perigosas desenvolvidas por 
empresa por meio de decreto, escalonadas em graus de risco 
leve, médio ou grave, com vistas a fixar a contribuição para o 
Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT /RAT (art. 22, II, da Lei 
n. 8.212/91).
2. O art. 22, § 3º, da Lei n. 8.212/91 estabelece que a alteração 
do enquadramento da empresa, em atenção às estatísticas de 
acidente de trabalho que reflitam investimentos realizados na 
prevenção de sinistros, constitui ato atribuído pelo legislador 
exclusivamente ao Ministério do Trabalho e da Previdência 
Social, de modo que não cabe ao Poder Judiciário corrigir 
eventuais distorções na distribuição da carga tributária, 
redefinindo alíquotas destinadas pelo legislador a determinados 
segmentos econômicos, postura que implicaria indevida 
assunção, pelo Judiciário, do papel de legislador positivo, 
contrariamente à repartição das competências estabelecida na 
Constituição Federal. Precedentes.
3. "A necessidade de estudos estatísticos para fins de alteração 
da alíquota relativa à Contribuição ao SAT decorre do disposto 
no art. 22, § 3º, da Lei 8.212/91 (norma primária). Ressalte-se 
que, em se tratando de ato do Poder Público (sujeito ao regime 
de Direito Público), milita em favor do regulamento a presunção 
de conformidade com a norma primária. Nesse contexto, 
incumbe ao ente inconformado coma alíquota fixada/alterada, 
seja pessoa de direito público ou privado, comprovar a ausência 
de observância de estudos estatísticos, na forma prevista no art. 
22, § 3º, da Lei 8.212/91" (EDcl no AgRg no REsp 1.500.745/AL, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 30/6/2015), hipótese não 
vislumbrada pela Corte de origem, que reconheceu a legalidade 
da majoração porquanto baseado em dados técnico-estatísticos. 
Agravo regimental improvido.
(STJ, AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.487 - RS, 
Segunda Turma, votação unânime, 15/09/2015)
(destaquei)

O grau de risco de acidentes do segmento econômico, conforme previsto no 
§3º do artigo 22 da Lei 8.212/91, será apurado com base nas estatísticas de 
acidente de trabalho.
Nesse sentido, observa-se que a Portaria Interministerial 254/2009 do 
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Ministério da Fazenda e do Ministério da Previdência Social publicou os 
“róis dos percentis de freqüência, gravidade e custo (de acidentes), por 
Subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE 2.0, 
Anexo I, calculados conforme metodologia aprovada pelo Conselho 
Nacional de Previdência Social – CNPS”. (destaquei)
Note-se que, nesse caso, as estatísticas, individualizadas para cada 
subclasse (segmento econômico) do CNAE, levaram em conta três 
aspectos dos acidentes (frequência, gravidade e custo), o que é 
perfeitamente razoável como regulamentação do art. 22 da Lei 8.212/91 
para determinar o que seja “grau de risco” (aspectos esses que, ademais, 
foram estabelecidos pelo artigo 10 da Lei 10.666/2003).
Caso dos autos
No caso dos autos, objetiva a autora que se reconheça 
a inconstitucionalidade do Decreto 6.957/2009 a fim de que seja declarada a 
inexistência de relação jurídica entre a autora e a ré que possa obrigar a 
primeira ao recolhimento da contribuição ao SAT na forma do Decreto 
6.957/2009, com a autorização para que o recolha nos termos da legislação 
anterior.
A esse respeito, destaco que, para além da “presunção de conformidade 
com a norma primária” citada emitem acima, tem-se conhecimento da 
PortariaInterministerial254/2009 (http://www2. dataprev. gov. 
br/fap/portmps254.pdf), que publicou em seu anexo I os “róis dos percentis 
de frequência, gravidade e custo, por Subclasse da Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas - CNAE 2.0, Anexo I, calculados conforme 
metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência Social - 
CNPS”. (destaquei)
Tal Portaria interministerial considerou, entre outras legislações, as 
Resoluções MPS/CNPS 1.308/2009 e 1.309/2009. Na Portaria 1.308/2009 
lê-se o seguinte:

“A Resolução MPS/CNPS Nº 1.269/2006 estabeleceu 
metodologia definindo parâmetros e critérios para a geração do 
FAP. Estes parâmetros foram testados e os resultados 
sinalizaram para a necessidade de aperfeiçoar a metodologia de 
modo a garantir justiça na contribuição do empregador e 
equilíbrio atuarial. Desse estudo resultou a nova metodologia 
abaixo descrita, que altera parâmetros e critérios para o cálculo 
da freqüência, da gravidade, do custo e do próprio FAP, em 
relação à metodologia anterior.”

Assim, estabelecida nova metodologia para obtenção dos parâmetros e 
critérios para o cálculo da frequência, da gravidade, do custo dos acidentes 
e do próprio FAP para cada empresa, e como os mesmo parâmetros e 
critérios são utilizados para o cálculo dos índices por Subclasse da CNAE, 
presume-se justificada a majoração da alíquota em questão nestes autos 
promovida pelo Decreto 6.957/2009.
Destaco, ainda, precedentes na linha da legalidade do Decreto 6.957/2009:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CPC/73, ART. 535. 
OFENSA NÃO CARACTERIZADA. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. 
ATUALIZAÇÃO DA TABELA DE ENQUADRAMENTO DO GRAU 
DE RISCO. LEI N. 8.212/91. DECRETO N. 6.957/2009. 
LEGALIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO. IMPROVIMENTO.
I - Ofensa ao artigo 535 do CPC/73 não caracterizada.
II - De acordo com o disposto no artigo 22, § 3º, da Lei n. 
8.212/91, "o Ministério do Trabalho e da Previdência Social 
poderá alterar, com base nas estatísticas de acidentes do 
trabalho, apuradas em inspeção, o enquadramento de empresas 
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para efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste 
artigo, a fim de estimular investimentos em prevenção de 
acidentes".
III - Verificada a correspondência entre as atividades 
preponderantes listadas no Anexo V do Decreto n. 6.957/2009, e 
o grau de risco que lhes foi atribuído pelo regulamento, a 
demonstrar que não houve extrapolação dos parâmetros 
estabelecidos na lei, afasta-se a alegada ofensa ao princípio da 
legalidade.
IV - Os motivos do ato regulamentar que determinaram o novo 
enquadramento das empresas segundo o grau de risco da 
atividade preponderante, por constituir o mérito do 
ato administrativo, escapam ao controle judicia. Precedentes: 
REsp n. 1.580.829/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 10/3/2016, DJe de 31/5/2016; AgRg no REsp 
1.460.404/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 24/11/2015, DJe de 9/12/2015; 
AgRg no REsp 1.479.939/PR, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza 
Federal Convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, julgado 
em 10/2/2015, DJe de 20/2/2015.
V - Agravo interno improvido. .. EMEN:
(AIRESP - AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
1585985 2016.00.44503-8, FRANCISCO FALCÃO, STJ - 
SEGUNDA TURMA, DJE DATA:23/11/2016 .. DTPB:.)
(destaquei)
APELAÇÃO. SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO - SAT. 
FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. ALÍQUOTAS. 
LEI N. 10.666/03. DECRETO N. 6.957/2009. LEGALIDADE.
1. O artigo 22 da Lei nº. 8.212/91 dispõe que a contribuição 
previdenciária constitui encargo da empresa, devida à alíquota 
de 20% (vinte por cento) incidente sobre o total das 
remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título (inciso I), e 
mais a contribuição adicional para o financiamento dos 
benefícios concedidos em razão do grau de incidência de 
incapacidade laborativa, decorrente dos riscos ambientais do 
trabalho, conforme dispuser o regulamento, incidente à alíquota 
de 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade 
preponderante o risco de acidente seja considerado leve; à 
alíquota de 2% (dois por cento) para as empresas em cuja 
atividade preponderante o risco de acidente seja degrau médio; 
e à alíquota de 3% (três por cento) para as empresas em cuja 
atividade preponderante o risco de acidente seja considerado 
grave.
2. Resta legalmente caracterizada a obrigação tributária, 
identificando o sujeito passivo, alíquota, base de cálculo e 
aspecto temporal, cabendo consignar a expressa disposição do 
artigo 10 da Lei nº 10.666/2003 no que tange à alteração de 
alíquotas.
3. Com relação à base de cálculo, foi estabelecida como sendo o 
total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do 
mês, aos segurados empregados, trabalhadores avulsos ou 
médicos residentes e sobre esta incide uma das alíquotas 
variáveis previstas em lei. Os elementos objetivos da referida 
obrigação foram sim previstos pelo legislador, que regulou de 
forma suficiente o elemento quantitativo, pois estabeleceu com 
clareza a sua base de cálculo ao eleger a grandeza 
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representada pelo total das remunerações pagas ou creditadas e 
fixou alíquotas progressivas segundo o risco representado pela 
atividade preponderante da empresa.
4. O objetivo do legislador ao instituir a progressão de alíquotas 
segundo o risco da atividade foi o de incentivar as empresas a 
investirem em medidas e equipamentos de segurança e 
proteção de seus trabalhadores, emprestando ao SAT aspectos 
evidentes de extrafiscalidade para atingir funções outras que a 
meramente arrecadatória, sendo clara a função social de uma 
política de incentivo aos investimentos em segurança do trabalho 
visando a redução dos acidentes em todos os segmentos 
da economia.
5. A específica obrigação relativa ao SAT está estatuída em lei, 
os elementos do fato gerador estão suficientemente identificados 
e os conceitos de atividade preponderante e risco de acidente de 
graus leve, médio ou grave, após menção breve na lei, foram 
remetidos para o regulamento na sua função de aclaramento ou 
detalhamento da norma legal.
6. O fato de o regulamento ter disposto sobre os conceitos de 
atividade preponderante e grau de risco não quer significar 
violação do princípio da legalidade estrita da tributação, pois as 
normas regulamentares não instituíram imposição nova, 
conquanto a estrutura da obrigação tributária foi, na sua 
essência, definida por lei.
7. A lei conferiu ao Poder Executivo o mister de alterar, 
periodicamente, o enquadramento da empresa, com base nas 
estatísticas de acidente de trabalho, tarefa que, na esteira do 
entendimento pacificado pelas Egrégias Cortes Superiores, não 
ofende os princípios contidos nos artigos 5º, inciso II, e 150, 
inciso I, da Constituição Federal e no artigo 97 do Código 
Tributário Nacional.
8. O Decreto nº 6957, de 09/09/2009, atualizou a Relação de 
Atividades Preponderantes e Correspondentes Graus de Risco, 
constante do Anexo V ao Decreto nº 3048/99, com base na 
Frequência, Gravidade e Custo da acidentalidade, em 
conformidade com os parâmetros contidos nas Resoluções nºs 
1308/2009 e 1309/2009, do Conselho Nacional de Previdência 
Social, e com estatísticas e registros junto ao INSS, cujos 
números médios foram divulgados na Portaria Interministerial nº 
254/2009, do Ministério da Fazenda e do Ministério da 
Previdência Social.
9. O citado decreto, ao indicar as atividades econômicas 
relacionadas com o grau de risco, explicitou e concretizou o 
comando da lei, para propiciar a sua aplicação, sem extrapolar o 
seu contorno, não havendo violação ao disposto no artigo 97 do 
Código Tributário Nacional e no artigo 150, inciso I, da 
Constituição Federal.
10. No sentido da constitucionalidade e da legalidade da 
contribuição para o Seguro de Acidente do Trabalho - SAT este 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região já firmou seu 
entendimento, por ocasião dos seguintes julgamentos: Primeira 
Seção, AC 1999.61.05.014086-0, Rel. Des. Fed. Cecilia Mello, 
DJU 17/11/2006, p.274; Primeira Turma, AC 2001.61.00.030466-
3, Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo, DJU 20/04/2006, p. 859; 
Segunda Turma, AC 2000.61.00.036520-9, Rel. Des. Fed. Nelton 
dos Santos, DJU24/11/2006, p. 411; Quinta Turma, AC 
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2005.03.99.052786-0, Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, DJU 
22/11/2006, p. 160. Não há que se falar em ilegalidade ou 
inconstitucionalidade da cobrança instituída pelo art. 10 da Lei 
10.666/03, regulamentada pelo Decreto nº 6.957/2009.
11. Cumpre ressaltar que o Decreto nº 6.957/2009, que deu nova 
redação ao Decreto nº 3.048/99, não inovou em relação à Lei nº 
8.212/91 e à Lei nº 10.666/03, mas apenas explicitou os critérios 
de cálculo do FAP. Não se constata, assim, qualquer violação a 
princípio da legalidade, razoabilidade e proporcionalidade. 
Outrossim, cabe salientar que o referido decreto não fixou 
parâmetros genéricos para a apuração do FAP, haja vista 
que foram pautados em estatísticas de acidentes de trabalho e 
seus equiparados, levando em consideração os índices de 
frequência, gravidade e custos dos acidentes laborais. A 
jurisprudência desse Tribunal é no sentido da constitucionalidade 
e legalidade do FAP e da validade de seus critérios de fixação. 
Precedentes.
12. Apelação da parte impetrante desprovida.
(ApCiv 5002958-59.2017.4.03.6109, Desembargador Federal 
VALDECI DOS SANTOS, TRF3 - 1ªTurma, Intimação via 
sistema DATA: 15/08/2019.)
(destaquei)

 
É firme o entendimento desta Corte segundo o qual é legítimo o 

enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 
com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o Riscos 
Ambientais do Trabalho - RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).

Nessa linha: 
 
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
EFEITOS INFRINGENTES. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
INTERNO. CONTRIBUIÇÃO. SAT. ATIVIDADE 
PREPONDERANTEMENTE BUROCRÁTICA E PÚBLICA DO 
CONTRIBUINTE. SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL. REGULARIDADE DO 
REENQUADRAMENTO POR DECRETO NO GRAU DE RISCO MÉDIO, 
COM APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 2% AOS MUNICÍPIOS. RESSALVA 
DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO INTERNO DO 
MUNICÍPIO DE VENTUROSA/PE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Aplica-se o princípio da fungibilidade recursal, para serem recebidos os 
Embargos de Declaração como Agravo Regimental, nos termos da 
jurisprudência desta Corte, tendo em vista a simples pretensão de efeitos 
infringentes. Confiram-se: EDcl no AREsp. 175.781/RS, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 22.8.2012; EDcl no AREsp. 101.112/MG, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 24.8.2012; EDcl no AREsp. 
102.413/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 20.8.2012.
2. Apesar da argumentação da parte sucumbente quanto à aplicabilidade da 
Súmula 7/STJ à espécie, observa-se que a decisão monocrática, que deu 
parcial provimento ao Apelo Nobre, dedicou-se a tema exclusivamente de 
direito ao reconhecer a legalidade da majoração da alíquota em 2% da 
Contribuição ao RAT, não transbordando o enredo fático-probatório posto 
no acórdão de origem. Assim, desnecessário reexame do quadro empírico 
por esta augusta Corte Superior; não é o caso, portanto, de aplicação do 
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óbice processual vertido na Súmula 7/STJ.
3. A atividade burocrática não se submete a mesma alíquota de outras 
atividades que, evidentemente, sujeitam o Trabalhador à iminência de risco, 
como por exemplo, extração de petróleo, gás, minérios radioativos entre 
outros, que estão classificados como risco intermediário e, portanto, 
submetidos à alíquota de 2% do SAT.
4. Todavia, a jurisprudência desta egrégia Corte Superior entende ser legal 
o enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação 
da Contribuição para o Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT (art. 22, II 
da Lei 8.212/1991), não violando, dessa forma, o princípio da legalidade. 
Ademais, em se tratando de Município, a alegação de exercício de 
atividades burocráticas, por si só, não é suficiente para afastar a alíquota 
fixada no regulamento (AgInt no REsp. 1.554.314/RN, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 1o.12.2017; AgInt no AgInt no AREsp. 
869.409/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 18.4.2017).
5. Assim, considerando o precedente desta Corte, ressalvo o meu ponto de 
vista, para acompanhar o entendimento sufragado por este Tribunal.6. 
Agravo Interno do MUNICÍPIO DE VENTUROSA/PE a que se nega 
provimento.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 520.500/PE, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 25/3/2019, DJe de 1/4/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ALEGADA OMISSÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. SEGURO DE 
ACIDENTE DE TRABALHO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DIVERSOS DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
CONFRONTO ENTRE A LEGISLAÇÃO QUE AUTORIZA A COBRANÇA E 
O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. REENQUADRAMENTO PELO 
DECRETO 6.957/2009. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A preliminar de ofensa aos artigos 489 e 1022 do CPC/2015 deve ser 
rejeitada, pois na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em 
negativa de prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão 
impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 
integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte.
2. Verifica-se que alguns dos dispositivos legais apontados como violados 
não foram objeto de debate na Corte de origem, razão pela qual é inviável o 
conhecimento das questões, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem 
tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
4. O Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no sentido da 
legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins 
de fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho - RAT 
(antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).
5. O Tribunal de origem entendeu que a reclassificação da empresa se deu 
com base em estudos estatísticos. Assim, a análise da pretensão recursal, 
no sentido de reconhecer que a reclassificação dos índices foi feita sem 
levar em consideração estatísticas de acidentalidade, exige reexame de 
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matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.781.815/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 21/9/2020, DJe de 24/9/2020.)
 
No mais, o recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se 

a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, 
portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, sob 
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 
art. 102, III, da Carta Magna, razão pela qual a presente insurgência não pode ser 
conhecida no que tange à alegada inconstitucionalidade do Decreto n. 6.957/2009.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL DO ART. 62 DA LEI 
12.651/2012. COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. O DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO FOI ANALITICAMENTE DEMONSTRADO. 
AGRAVO INTERNO DO PRESENTANTE MINISTERIAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até 
então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).
2. A tese de inconstitucionalidade do art. 62 da Lei 12.651/2012 possui, 
evidentemente, natureza constitucional, razão pela qual é inviável seu 
exame em sede de Recurso Especial, sob pena de usurpação da 
competência recursal do STF.
3. O sugerido dissídio jurisprudencial não foi analiticamente demonstrado. O 
paradigma foi apresentado apenas por sua ementa, sem que fosse feito o 
indispensável cotejo dos fatos, com a conclusão de discrepância, fato que 
impede o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo 
constitucional (art. 541, parág. único do CPC/1973).
4. Agravo Interno do Presentante Ministerial a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 906.166/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 11/5/2020, DJe de 14/5/2020, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
AUXÍLIO TRANSPORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem trata-se de ação em que se pretende o recebimento da 
vantagem denominada auxílio-transporte pelo servidor, independentemente 
da utilização de veículo próprio para deslocamento no trajeto 
residência/local de trabalho/residência. Na sentença julgou-se o pedido 
improcedente. No Tribunal a quo a sentença foi reformada.
II - Não cabe a esta Corte analisar a alegação de inconstitucionalidade em 
recurso especial, por representar usurpação de competência do Supremo 
Tribunal Federal.
II - O Acórdão proferido na Corte de origem está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ no sentido os valores pagos a título de auxílio-
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transporte têm a finalidade de custear as despesas realizadas pelos 
servidores públicos para deslocamentos entre a residência e o local de 
trabalho e vice-versa, sendo devido a quem utiliza veículo próprio ou 
coletivo . Nesse sentido: AgInt no REsp 1383916/RS, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/08/2019, DJe 20/08/2019; 
REsp 1598217/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 05/02/2019; AgInt no AREsp 
1124998/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017.
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.988.208/AL, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022.)
 
Ressalte-se que restou assentado pela Corte de origem a não 

competência do Poder Judiciário para corrigir eventuais distorções na distribuição da 
carga tributária, de modo a redefinir as alíquotas destinadas pelo legislador a 
determinados segmentos econômicos e, ainda, que cabe à parte inconformada 
comprovar a inobservância aos estudos estatísticos, como segue (fl. 14.151e):

 
- Não cabe ao Poder Judiciário corrigir eventuais distorções na distribuição 
da carga tributária, redefinindo alíquotas destinadas pelo legislador a 
determinados segmentos econômicos;
- A necessidade de estudos estatísticos para fins de alteração da alíquota 
relativa à Contribuição ao SAT decorre do disposto no art. 22, § 3º, da Lei 
8.212/91 (norma primária); e em se tratando de ato do Poder Público 
(sujeito ao regime de Direito Público), milita em favor do regulamento a 
presunção de conformidade com a norma primária. Nesse contexto, 
incumbe ao ente inconformado com a alíquota fixada/alterada, seja pessoa 
de direito público ou privado, comprovar a ausência de observância de 
estudos estatísticos, na forma prevista no art. 22, § 3º, da Lei 8.212/91.
 
Tais fundamentações não foram refutadas pela parte Recorrente, 

repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles”.
Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO PELO MUNICÍPIO. 
INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
UNIDADES ESSENCIAIS DA PREFEITURA. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTOS BASILARES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. As razões do nobre apelo deixaram de impugnar fundamento basilar que 
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ampara o acórdão recorrido, a saber, o de que, nas informações prestadas 
pela concessionária recorrente, esta não se limitou a sustentar sua 
ilegitimidade, mas defendeu o próprio mérito do ato impugnado, assumindo, 
pela teoria da encampação, a legitimatio ad causam passiva, de modo que 
satisfeita essa condição subjetiva da ação e afastado o aventado 
cerceamento de defesa. Incidência da Súmula 283/STF.
[...] 
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp 1642769/MA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/02/2022, DJe 22/02/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. ANÁLISE DE NORMA LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A Corte de origem não emitiu juízo de valor sobre as questões jurídicas 
levantadas em torno dos arts. 458, III, e 474 do Código de Processo Civil, a 
despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 
211/STJ.
3. A parte recorrente não atacou o fundamento do acórdão a quo 
concernente à jurisdição do Juizado Especial da Fazenda, instalado no Foro 
Regional da Tristeza, e à sua competência para processar e julgar as 
demandas oriundas da Comarca de Porto Alegre. Sendo assim, aplica-se, 
por analogia, o disposto na Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."
4. Não se pode conhecer da insurgência quanto à violação do art. 2º, § 4º, 
da Lei 12.153/2009, uma vez que, para aferir a ofensa apontada pelo 
recorrente, seria necessário analisar legislação local - Resoluções 
837/2010-COMAG, 887/2011-COMAG, 925/2012-COMAG e 1023/2014-
COMAG -, o que esbarra no óbice da Súmula 280 do Supremo Tribunal 
Federal: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."5. 
Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 763.457/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/11/2015, DJe de 16/11/2015, destaquei.)
 
Outrossim, rever o entendimento do acórdão, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, de reconhecer que a alíquota de contribuição ao SAT/RAT foi 
majorada indevidamente de 1% para 2%, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”.
A propósito:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEGURO 
DE ACIDENTES DO TRABALHO - SAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. 
ENQUADRAMENTO MEDIANTE DECRETO. ENTENDIMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DESCONSTITUIÇÃO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
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1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da 
legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou 
grave, com vistas a fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do 
Trabalho - SAT/RAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/91). Precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.274.821/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022; AgInt no REsp n. 1.944.294/SC, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/2/2022, 
DJe de 16/2/2022; AgInt no AREsp 1.705.941/RS, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 15/3/2021; AgInt no REsp 1.481.362/RN, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 7/4/2017; AgInt 
nos EDcl no REsp 1.600.916/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 3/10/2016; e AgRg no REsp n. 1.538.487/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/9/2015.
2. A modificação das conclusões adotadas pela Corte de origem em relação 
à legalidade do enquadramento em tela, bem como acerca do equilíbrio 
atuarial e da equidade no custeio, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria novo exame do acervo fático-probatório constante 
dos autos, providência vedada em recurso especial, à incidência da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.032.478/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022, destaquei.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO COMUM. RISCO 
AMBIENTAL DO TRABALHO/RAT. DECRETO Nº 6.957/2009. 
REENQUADRAMENTO. LEGALIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
DO STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando seja reconhecida a 
inconstitucionalidade/ilegalidade do Decreto n. 6.957/09, no que majorou a 
alíquota do SAT/RAT da empresa Autora, para 3% (três por cento), bem 
como sejam restituídos os valores recolhidos. A sentença julgou 
improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Verifica-se que a controvérsia foi dirimida, pelo Tribunal de origem, sob 
enfoque eminentemente constitucional, competindo ao Supremo Tribunal 
Federal eventual reforma do acórdão recorrido, sob pena de usurpação de 
competência inserta no art. 102 da Constituição Federal. É o que se confere 
do seguinte trecho do acórdão: "[...] A Corte Especial deste Tribunal 
reconheceu a constitucionalidade da contribuição destinada ao SAT/RAT 
prevista no artigo 10 da Lei nº 10.666, de 08-05-2003, na sessão realizada 
em 25-10-2012, rejeitando, por maioria, a Arguição de Inconstitucionalidade 
na AC nº 5007417-47.2012.404.0000l.[...]"
III - Outrossim, a Corte de origem, diante da análise do conjunto probatório e 
no exercício do seu convencimento motivado, entendeu que a causa 
encontrava-se madura para julgamento.
IV - Veja-se que a pretensão recursal implica o revolvimento de provas 
analisadas pelo Tribunal de origem acerca do enquadramento tributário para 
o aspecto quantitativo da contribuição ao SAT/RAT, o que é inviável em 
recurso especial. Nesse contexto, a pretensão recursal encontra óbice no 
Enunciado Sumular n. 7/STJ.
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.833.654/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 25/10/2021, destaquei.)
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Por fim, o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio 
jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre os julgados 
confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ impede 
o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1958311/PB, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 14/02/2022, DJe 17/02/2022, destaquei.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CARACTERIZAÇÃO DE ATO 
ÍMPROBO. PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
[...]
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
11. "A necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional" (AgInt no AREsp 1.398.103/PB, Rel. Ministro Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 30.8.2019).
[...]
(REsp 1819704/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 11/10/2019, destaquei.)
 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7. 
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
VII - Ressalte-se ainda que a incidência do Enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência 
jurisprudencial, diante da patente impossibilidade de similitude fática entre 
acórdãos. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
27/10/2017. Nesse passo, a incidência da Súmula n. 7/STJ também 
impossibilita o conhecimento do recurso especial pela alínea c do 
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permissivo constitucional na hipótese dos autos.
VIII - Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1904610/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2022, DJe 02/03/2022, destaquei.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.040.220 / SP
Número Registro: 2022/0270303-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00024636420164036100 24636420164036100 50195455220184036100

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549

EDUARDO LIEBSCHER DE SIQUEIRA - SP344000
EMELY ALVES PEREZ - SP315560

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALMANARA RESTAURANTES E LANCHONETES LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549

EDUARDO LIEBSCHER DE SIQUEIRA - SP344000
EMELY ALVES PEREZ - SP315560

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 18 de abril de 2023
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